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QUESTÃO ECOLÓGICA & DIREITO: O DIREITO POR UM
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Paula Emília Moura Aragão de Sousa Brasil1

RESUMO: O texto aborda inicialmente o agravamento da questão
ecológica, sentido com maior intensidade, a partir do século pas-
sado, por volta de 1950. Destaca sua influência, na área das ciên-
cias sociais, como o Direito e a Economia. Na sequência, trata de
temas nucleares como sustentabilidade, economia ecológica e
desenvolvimento socioeconômico. Como arremate, acrescenta a
perspectiva jurídica sobre o assunto, apresentando possibilidades
da interferência do Direito, nos campos teórico e prático, para con-
tribuir na solução da crise ambiental planetária.

PALAVRAS-CHAVE: Ecologia. Economia ecológica. Sustentabili-
dade. Direito.

1 INTRODUÇÃO.

O trabalho tem por escopo abordar e apresentar inicialmente
aspectos concernentes à crise ecológica e a problemas ambien-
tais enfrentados na atualidade, bem como lançar algumas idéias
de como o Direito poderia influir positivamente na solução dos
mesmos.

Em um primeiro momento, trataremos do crescimento da im-
portância da questão ecológica e de uma mudança de paradigma
experimentada nas ciências em geral e em particular na ciência
do Direito.

Na sequência, abordaremos alguns temas nucleares como
sustentabilidade, economia e desenvolvimento, lançando uma in-
dagação sobre o verdadeiro alcance da expressão desenvolvimento
sustentável.

1 Doutoranda em Direito pela Universidade Federal do Ceará e Juíza Fede-
ral no Ceará.
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Por fim, cuidaremos de institutos jurídicos e sua aplicação na
busca de estabelecimento do desenvolvimento sustentável, pro-
curando tratar dos aspectos teóricos e práticos da abordagem.

A pesquisa realizada é basicamente bibliográfica e o método
adotado é o dialógico.

Passemos, pois, ao estudo.

2 O CRESCIMENTO DA IMPORTÂNCIA DA QUESTÃO
AMBIENTAL E A MUDANÇA DE PARADIGMA NOS DIVERSOS
RAMOS CIENTÍFICOS

Para Jonh Locke2, as coisas desse mundo estão num fluxo de

tal modo constante que nada permanece por muito tempo no mes-

mo estado. A nosso pensar, a partir da análise dos estudos sobre
o tema, a vida humana na Terra nunca esteve num fluxo tão acele-
rado de mudanças como o que experimentamos agora.

A espécie humana habita o planeta Terra desde a era cenozói-
ca, tendo o homo sapiens surgido há cerca de 150.000 anos. É
claro que durante todo esse tempo, muitas mudanças foram sen-
tidas no planeta, mas é só a partir do século passado, por volta de
1950, que o ritmo de exploração e destruição ecológica acelera-se
de forma a fazer sentir seus efeitos com maior intensidade3.

De acordo com a explicação de Hans Jonas4, o homem com
sua arte atingia, durante muito tempo, apenas de modo superficial
a natureza das coisas. Não havia precedente de interferência hu-
mana decisiva na ordem natural. Bem por isso, no seu dizer, toda
ética tradicional é antropocêntrica – do homem para o homem –
não tendo havido, até agora, uma preocupação ética ecológica,
que reconhecesse a dignidade intrínseca do ambiente, imune que
se supôs este à ação destrutiva definitiva do homem.

2 LOCKE, J. Dois tratados sobre o governo. 2ª Ed. São Paulo: Martins Fon-
tes, 2005, p. 525.

3 HATHAWAY, Mark & BOFF, Leonardo. O Tao da Libertação, Vozes: São
Paulo, 2012, p. 36.

4 JONAS, Hans. O princípio responsabilidade. Malheiros: São Paulo, 2006,
p. 35.
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Ocorre que a evolução tecnológica, o avanço das comunica-
ções em escala global, tudo aliado ao intenso crescimento popula-
cional findam por criar um novo cenário no planeta e uma nova e
incerta perspectiva de futuro para a humanidade.

A respeito da questão populacional, é preciso registrar que o
crescimento observado tem natureza exponencial. Esta sorte de
crescimento, se representado graficamente, dá-se em forma de
uma hemiparábola inversa. No dizer de G. Tyler Miller5, “começa
devagar, mas após duplicar apenas algumas vezes, aumenta para
números gigantescos, pois cada duplicação é maior do que o total
de todo o crescimento anterior”.

Não se pode olvidar que, a respeito da questão populacional, é
intensa a disputa acadêmica em torno dos motivos e efeitos do
fenômeno. Variáveis – como concentração e distribuição de ren-
da, desperdício de alimentos e produtos em geral, conceito de de-
senvolvimento etc. – são sempre objeto de acirradas discussões.
Contudo, o fato do aumento da população em si é um dado objeti-
vo que não pode ser desconsiderado.

Nesse contexto de mudanças, observa-se o crescimento da
importância da questão ambiental ou ecológica, cuja influência
transborda os limites da ciência ambiental e mesmo das ciências
naturais em geral, para atingir também a área das ciências sociais,
como o Direito e a Economia.

Fritjof Capra6, em seu primoroso A teia da vida, denuncia a
ocorrência de uma mudança de paradigma, que vem tomando lu-
gar já desde as primeiras décadas do século passado – muito
embora ainda não esteja concluída nos dias atuais – e que vem
promovendo a alteração da nossa visão de mundo mecanicista,
lastreada, em grande parte, pelas teorias de Descartes e Newton,
para uma visão ecológica do planeta.

5 MILLER, G. Tyler. Ciência Ambiental. Tradução All Tasks; revisão técnica
Welington Braz Carvalho Delitti. São Paulo: Cengage Learning, 2008, p. 35.

6 CAPRA, Fritjof. A teia da vida. Uma nova compreensão científica dos
sistemas vivos. São Paulo: Cultrix, 2006, p. 24.
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Para o autor, o velho paradigma que hoje vem sendo abando-
nado estava lastreado em idéias que podem ser sintetizadas como:

(i) Visão do universo como um sistema mecânico composto
de blocos de construção elementares;
(ii) Visão do corpo humano como uma máquina;
(iii) Visão da vida em sociedade como uma luta competitiva
pela existência;
(iv) Crença no progresso material ilimitado, a ser obtido por
intermédio de crescimento econômico e tecnológico;
(v) Crença em que uma sociedade na qual a mulher é, por
toda parte, classificada em posição inferior à do homem é uma
sociedade que segue uma lei básica da natureza.

Superando a visão de mundo delineada acima, destaca-se a
escola filosófica denominada “Ecologia Profunda”, consoante a qual
se reconhece, segundo Capra, a “interdependência fundamental
de todos os fenômenos, e o fato de que, enquanto indivíduos e
sociedades, estamos todos encaixados nos processos cíclicos
da natureza e, em última análise, somos dependentes desses pro-
cessos.7”

Dentre outras tantas importantes conclusões, esse pensamen-
to vai conduzir ao entendimento, aplicável nas mais diversas áreas
do conhecimento humano, de que o todo é maior e diferente da
mera soma das suas partes componentes. O ideário induz ainda
a refletir sobre a relação homem x natureza, cuja compreensão
passa por uma verdadeira revolução copernicana. No padrão an-
terior, a vida humana era compreendida como o interesse central
do planeta Terra, bem por isso estando o homem moral e etica-
mente legitimado a servir-se indefinidamente dos recursos natu-
rais que entendesse necessários e convenientes ao seu conforto
e bem-estar. Esse pensar vai sendo substituído paulatinamente
por uma nova ordem de idéias, fundada prioritariamente no reco-
nhecimento de uma dignidade intrínseca da natureza e do meio
ambiente. Anuncia-se, portanto, a possível passagem de uma con-
cepção antropocêntrica, onde a dignidade da pessoa humana é o
centro da moralidade ambiental, para uma concepção ecocêntrica.

7 Ibidem, p. 25.
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Observe-se que, nesse contexto de mudança de paradigma,
as questões ambientais entram na pauta nos mais diversos ra-
mos da ciência e da tecnologia estudados pelo homem.

Em matéria jurídica, vale também o registro sobre o despertar
para os direitos das gerações futuras. Sabemos sobre como será
a vida na Terra daqui a 5.000 anos, tanto quanto sabiam sobre
nossa forma de vida os egípcios ou os fenícios da antiguidade pré-
helênica. Contudo, isto importa menos do que saber que o valor
vida, em todas as suas formas, precisa do ambiente propício ao
seu pleno desenvolvimento para prevalecer.

Esta consciência nos desperta para a questão da justiça inter-
geracional, para a atenção da medida do quanto podemos dispor,
em matéria de consumo de energia não renovável e do capital na-
tural como um todo, sem inviabilizar a qualidade de vida das gera-
ções posteriores.

3 SUSTENTABILIDADE, ECONOMIA E DESENVOLVIMEN-
TO: ALGUÉM JÁ DESCOBRIU O QUE É O DESENVOLVIMEN-
TO SUSTENTÁVEL?

Diante do quadro traçado no item anterior, surgem as discus-
sões atuais sobre sustentabilidade, direito ambiental e desenvolvi-
mento sustentável e é sobre estes temas que nos debruçaremos
a seguir.

3.1 Sustentabilidade

A nosso sentir, apresenta-se a sustentabilidade como dever
jurídico e constitucional fundamental (lastreado em valores como
fraternidade, democracia e respeito à vida – não somente huma-
na, mas toda forma de vida no planeta), inspirador de um novo
modo de vida na Terra.

Consoante realça Juarez Freitas8:

Traduz-se a sustentabilidade como dever fundamental de,
inclusive a longo prazo, vivenciar e partilhar o desenvolvi-
mento limpo e propício à saúde, em todos os sentidos, aí

8 FREITAS, J. Sustentabilidade: direito ao futuro. Belo Horizonte: Fórum,
2011, p. 58.
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abrangidos os componentes éticos, em combinação com
os elementos sociais, ambientais, econômicos e jurídico-
políticos.

Já para Miller9, que faz uma abordagem do tema mais voltada
para a Ciência Ambiental propriamente: “A sustentabilidade é a
capacidade dos diversos sistemas da Terra, incluindo as econo-
mias e sistemas culturais humanos, de sobreviverem e se adap-
tarem às condições ambientais em mudança.”

Mas não é fácil encontrar um conceito adequado para o termo
sustentabilidade. Com efeito, há quem alcunhe a sustentabilidade
de ambiental, ou econômica, ou social etc. Contudo, entendemos
que a sustentabilidade somente pode ser compreendida, se o for
em todos os seus aspectos. Deveras, não se pode afirmar que
um modo de vida é sustentável, à míngua v.g. de política pública
de saúde adequada, ou de educação, ou com níveis de poluição
prejudiciais às espécies. Se faltar qualquer dos elementos, não há
sustentabilidade. Portanto, sustentabilidade é um conceito em si
mesmo múltiplo, não suporta alcunhas particularizantes, sem per-
der o seu sentido verdadeiro.

Com este mesmo entendimento, o professor Juarez Freitas
propõe seu conceito:

Nessa perspectiva, eis o conceito proposto para o princí-
pio da sustentabilidade: trata-se do princípio constitucio-
nal que determina, independentemente de regulamenta-
ção legal, com eficácia direta e imediata, a responsabili-
dade do estado e da sociedade pela concretização solidá-
ria do desenvolvimento material e imaterial, socialmente
inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, ino-
vador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferen-
cialmente de modo preventivo e precavido, no presente e
no futuro, o direito ao bem-estar físico, psíquico e espiritual,
em consonância homeostática com o bem de todos.10

9 MILLER, Tyler. op. cit., p. 3.

10 Ibidem, p. 23.
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É Miller quem nos esclarece duas idéias fundamentais para a
compreensão da sustentabilidade, quais sejam o capital natural e
a renda biológica dele decorrente. Assim, temos que o capital na-
tural “são os recursos e serviços naturais que mantêm a nossa e
outras espécies vivas e que dão suporte às nossas economias11”.
Já renda biológica é o fruto desse capital, que pode ser renovável
ou não.

O desafio para a construção de uma sociedade sustentável
consiste então, justamente, em viver da renda biológica sem de-
gradar o capital que a fornece. Naturalmente, uma sociedade sus-
tentável consegue atender às suas necessidades atuais, sem com-
prometer as necessidades das gerações futuras.

3.2 Economia ecológica

Dentro desse contexto de mudança, surge também na Eco-
nomia uma nova vertente científica, em oposição a toda a lógica
econômica vigente, até hoje, nas sociedades, que deita suas ba-
ses na Economia clássica e neoclássica. Refiro-me à denomina-
da Economia Ecológica.

A grande diferença entre a economia ecológica e a tradicional
(clássica e a neoclássica) está na abordagem sobre a importân-
cia dos recursos naturais, que formam o capital natural.

Para os clássicos, os recursos naturais, embora importantes,
não são vitais. Isto se dá porque nós seres humanos seríamos
dotados da capacidade de adotar substitutos a estes meios. A eco-
nomia tradicional baseia-se em uma visão de mundo mecanicista,
traçando um quadro temporal de curto prazo, com uma aborda-
gem antropocêntrica, lastreando suas ações no objetivo do cres-
cimento econômico, que pode até ser considerado insuficiente para
a eliminação da pobreza e das disparidades sociais, mas jamais
dispensável.

Já a Economia Ecológica traz uma abordagem nova sobre
economia e desenvolvimento.

11 MILLER, Tyler. op.cit, p. 3.
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A Sociedade Brasileira de Economia Ecológica (ECOECO)
aborda a Economia Ecológica como sendo o terreno onde se situa
o saber, não apenas interdisciplinar, mas transdisciplinar, que se
elabora partindo-se do reconhecimento de que o sistema socioe-
conômico baseia-se e depende dos sistemas naturais, ao tempo
em que interfere e transforma o funcionamento destes.

De acordo com a abordagem da economia ecológica, a sus-
tentabilidade é defendida com grande intensidade, tendo recebido
a denominação de sustentabilidade forte, em oposição à denomi-
nada sustentabilidade fraca da Economia Ambiental Neoclássica.

Com efeito, para os ecoeconomistas, o meio ambiente repre-
senta um limite absoluto à expansão da economia; diversamente
da visão clássica apoiada na potencialidade dos substitutos. Isto
ocorre porque, para a Ecoeco, o capital material (Km) e capital
natural (Kn) não são perfeitamente substituíveis, sendo comple-
mentares.

De acordo com a nova corrente, o progresso científico é im-
portante para aumentar a eficiência na utilização dos recursos,
porém, exige-se a estabilização dos níveis de consumo per capita

de acordo com a capacidade de carga do planeta. É dizer, deve
manter-se inalterado o estoque presente relativo de capital natural.

Por fim, inversamente ao que ocorre na economia tradicional,
na qual a tecnologia e as preferências ditam o ritmo do crescimen-
to econômico; na economia ecológica, os parâmetros físicos de-
vem ser a base para a definição de escala de produção sustentá-
vel, à qual se ajustam as preferências e tecnologias.

Essa abordagem do fenômeno econômico traduz uma mu-
dança de paradigma nesta seara específica do conhecimento, tudo
dentro do quadro de transformações previsto por Capra, conforme
destacado linhas atrás.

Contudo, a idéia da economia ecológica ainda está longe de
se estabelecer como prática aplicável pelos indivíduos e institui-
ções, havendo ainda intensos debates acerca da sua real adequa-
ção e efetividade na solução dos principais problemas econômi-
cos enfrentados atualmente pela humanidade.
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3.3 Desenvolvimento sustentável

A pergunta inicialmente proposta é se realmente alguém já
havia “descoberto” o que é o desenvolvimento sustentável. É ver-
dade que a utilização do termo é datada já do último quartel do sécu-
lo passado (1980 – Relatório da IUCN). Porém, entendemos que o
alcance de sua significação ainda não está muito bem definido.

Com efeito, as noções de crescimento econômico e desen-
volvimento econômico, embora distintas, são interdependentes. É
que, enquanto “o crescimento econômico é um aumento da capa-
cidade de um país em fornecer bens e serviços às pessoas12 ”, o
desenvolvimento é a melhora na qualidade de vida, que esse dito
crescimento proporciona.

Portanto, dentro dessa lógica, o crescimento, é dizer, o au-
mento da riqueza, é indispensável para a melhoria na vida das
pessoas.

O ideário ecológico econômico traz fortes e substanciosas
críticas a essa concepção neoclássica de economia. No que diz
respeito ao potencial sedutor do crescimento econômico (aumen-
to da produção de bens e serviços), busca-se confrontá-lo com os
seus efeitos reais. Em verdade, a idéia de crescimento econômi-
co é difícil de ser superada, justamente por sugerir a possibilidade
de que os pobres fiquem menos pobres sem que os ricos fiquem
menos ricos. O aumento da riqueza amenizaria pelo menos a ur-
gência pela redistribuição.

Lamentavelmente, a experiência tem demonstrado a impossi-
bilidade de realização deste sonho dourado. Na prática, o proces-
so de intensificação da produção de bens e serviços tem provoca-
do a retirada das pessoas dos seus meios de origem, menos tem-
po com a família, destruição ecológica etc. etc., tudo isso sem
reduzir a pobreza, senão criando mesmo bolsões de miséria, en-
quanto os países empenham-se em acumular commodities, aptas
a credenciá-los como potências econômicas na esfera internacio-
nal.

12 MILLER, Tyler, op. cit., p.6.
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Enriquecer é ruim, então? Claro que não. Conforto, comodida-
de, bem-estar físico e mental são proporcionados com recursos
econômicos e financeiros. A questão, entretanto, é de foco, é de
objetivo final. O crescimento econômico somente se justifica en-
quanto propiciador efetivo da melhora na vida humana. E é o signi-
ficado desta melhora, desta boa vida, o que em última análise pre-
cisa ser encontrado para justificar e legitimar todas as teorias sub-
jacentes.

Aparece, nesse contexto, o desenvolvimento sustentável como
um conceito conciliador, reconhecendo que o avanço tecnológico
alarga os limites ambientais, sem negar o crescimento como con-
dição necessária (ainda que não suficiente) para eliminação da
pobreza e das desigualdades sociais.

Diante de todo esse quadro, resta saber até que ponto o capi-
tal natural do planeta suporta a sua exploração, bem como se a
capacidade de resiliência dos organismos é realmente compatível
com a idéia de progresso ilimitado.

A nosso pensar, se a resposta para a segunda pergunta for
não, as idéias de crescimento e desenvolvimento precisam ser
definitivamente desatraledas. Dever-se-ia, então, buscar-se uma
forma de desenvolvimento socioeconômico independente da idéia
de crescimento, já que, este sim, não é capaz de se desatrelar
das idéias de exploração e consumo.

4 INSTRUMENTOS JURÍDICOS POR UM DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL

Em face de tudo quanto já considerado, a sustentabilidade
impõe-se com todas as suas múltiplas percepções, como dever
fundamental de todos, neste novo ambiente jurídico e social que
se pretende construir.

Do ponto de vista jurídico, vários são os instrumentos passí-
veis de construção e aplicação na busca do proclamado desen-
volvimento sustentável.

No campo do Direito Ambiental, tem-se observado uma evolu-
ção de acordo com a natureza dos problemas ambientais experi-
mentados. A propósito da dita evolução, a doutrina vem afirmando
a existência de, até agora, duas gerações de direitos ambientais.
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De acordo com a doutrina capitaneada pelo português Canoti-
lho, a primeira geração objetiva a solução de problemas caracteri-
zados por uma certa linearidade dos impactos produzidos. Neste
momento inicial, as normas de regência voltam-se, mormente, para
a tutela do meio ambiente como um direito fundamental dos indiví-
duos, tendo como foco o controle da poluição. Trata-se de uma
abordagem jurídica lastreada na ética ambiental antropocêntrica,
com a dignidade da pessoa humana como centro da moralidade
ambiental.

Já na segunda geração de direitos ambientais, observam-se
problemas caracterizados pela produção de efeitos mais comple-
xos, afastando-se a linearidade. Os problemas dessa geração têm
capacidade de produzir impactos globais, transfronteiriços e ilimi-
tados em função do tempo, como aquecimento global, mudanças
climáticas, contaminações provocadas pela dispersão de trans-
genes e as conseqüências cumulativas da destruição indiscrimi-
nada da biodiversidade. Evidentemente, esses problemas de se-
gunda geração têm fontes diversas e mesmo dispersas e seus
efeitos são de diferentes graus de alcance e intensidade, com ine-
gável potencialidade de rápido alastramento, mesmo em face da
intensidade das comunicações e das trocas.

4.1 Construções teóricas.

Para que se possibilite um efetivo enfrentamento dessa nova
ordem de problemas ambientais, percebe-se a necessidade de
que o Direito crie novos espaços de discussão e estabelecimento
de direitos subjetivos, bem como permita uma nova compreensão
de institutos jurídicos tradicionais como cidadania, soberania e
nacionalidade.

Alteram-se as noções de espaço e de tempo, devendo o Direi-
to disciplinar a nova realidade.

Com efeito, dado o início de uma era pós-moderna, é sentido
um novo aceleramento na passagem do tempo.

Enquanto na passagem da era medieval para a era moderna,
o tempo da natureza foi substituído pelo tempo dos relógios e dos
sinos das fábricas; na pós-modernidade ele agora é substituído



388

pelo tempo das comunicações instantâneas sem deslocamento
espacial, pela globalização e pelo avanço avassalador do domínio
da techne.

Diante de um planeta interligado pelas comunicações e tro-
cas, o que se alia ao efetivo risco de colapso ambiental, as frontei-
ras nacionais vão se tornando cada vez menos visíveis e a cidada-
nia nacional vai se transmudando em cidadania cosmopolita.

Pode-se traçar uma linha de evolução das relações jurídicas
representada por círculos que se alargam em saltos. Em um pri-
meiro momento, temos a esfera da pólis como palco dos debates
jurídicos, passamos então aos estados nacionais para atingirmos
hodiernamente uma esfera global como cenário destas relações.

A assertiva acima, apenas em aparência traduz uma realida-
de distante, valendo registrar que já Kant previu o estabelecimento
de uma comunidade da ordem da que ora se trata:

Essa idéia racional de uma comunidade universal pacífica,
ainda que não amigável, de todas as nações da Terra que
possam entreter relações que as afetam mutuamente, não
é um princípio filantrópico (ético), mas um princípio jurídi-
co. A natureza as circunscreveu a todas conjuntamente
dentro de certos limites (pelo formato esférico do lugar onde
vivem, o globus terraqueus). E uma vez que a posse da
terra, sobre a qual pode viver um habitante da Terra, só é
pensável como posse de uma parte de um determinado
todo, e assim na qualidade de posse daquilo a que cada
um deles originalmente tem um direito, segue-se que to-
das as nações originalmente se acham numa comunidade
do solo, embora não numa comunidade jurídica de posse
(communio) e, assim, de uso dele, ou de propriedade nele;
ao contrário, acham-se numa comunidade de possível in-
teração física (commercium), isto é, numa relação univer-
sal de cada uma com todas as demais de se oferecer para
devotar-se ao comércio com qualquer outra, e cada uma
tem o direito de fazer essa tentativa, sem que a outra fique
autorizada a comportar-se em relação a ela como um ini-
migo por ela ter feito essa tentativa.

O prussiano tratava do direito cosmopolita, em que uma co-
munidade de nações se une em torno de interesses comuns.
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A idéia adapta-se à realidade atual, na medida em que se con-
sidera o risco de colapso ambiental e sua potencialidade de alcan-
ce global. Com efeito, no dizer contemporâneo da espanhola Ade-
la Cortina, “o que cria comunidades é, sobretudo, ter uma causa
comum.”

Com esse sentimento, é que Harbermas e Cortina dissertam
sobre esse novo Direito, o Direito da era Global, da era Ecológica,
que tem o escopo e a capacidade de propiciar à humanidade o
desenvolvimento sustentável (se ele for possível), garantindo um
futuro digno para o planeta e a vida que ele abriga.

Vejamos, primeiramente, o que nos diz Harbermas.

Harbermas trata daquilo que denomina de constelação pós-
nacional, no bojo da qual surge um cidadão cosmopolita, que pre-
cisa ter sua opinião considerada em nível global. A multiculturalida-
de apresenta-se como fundamento dessa cidadania cosmopolita,
estabelecendo-se o respeito às diferenças como condição para a
consecução de um progresso global, voltado para o bem-estar dos
seres, inclusive os humanos.

Em análise do contexto europeu, o alemão destaca alguns fa-
tores para o estabelecimento dessa comunidade jurídica global,
dentre eles, (a) a queda do muro de Berlim (wiedervereiningung),
(b) a dissolução da URSS, (c) os conflitos de Nacionalidade na
Europa Oriental, (d) a formação da União Européia e (e) os fluxos
migratórios do leste e do sul europeu, reveladores de uma indese-
jável aporofobia.

A aguda observação de Harbermas acerca do fenômeno vivi-
do hoje pelas sociedades humanas, diante do agravamento da
questão ambiental, vale a transcrição:

O que, entretanto, obtemos desse panorama é uma cons-
ciência mais aguda dos riscos globais, de cujo impacto
quase ninguém escapará, se essas tendências globais não
forem bloqueadas e revertidas. Em vista das inúmeras for-
ças de desintegração, dentro e além das sociedades na-
cionais, existe este fato que aponta na direção oposta: do
ponto de vista de um observador, todas as sociedades já
são parte e parcela de uma comunidade de riscos partilha-
dos percebidos como desafios para a ação política coope-
rativa.
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A sua vez, Adela Cortina, catedrática de Ética de escol, defen-
de a insustentabilidade da “teoria do individualismo possessivo”
(“o homem como dono de suas faculdades e dos produtos destas,
sem dever por isso nada à sociedade”). Segundo seu dizer, as
faculdades humanas como inteligência, vontade e sentimento for-
mam-se a partir de fatores como família, escola, grupo de amigos,
associações voluntárias, comunidade religiosa... Portanto, preten-
der que o produto destas faculdades seja patrimônio exclusiva-
mente individual, mais que egoísmo, é uma demonstração de igno-
rância.

A cidadania social cosmopolita, pregada por Cortina, parte,
portanto, do pressuposto de que os bens do universo têm nature-
za de bens comuns ou sociais, uma vez que são produtos de pes-
soas que vivem em sociedade. Portanto, ainda que, em aparên-
cia, ditas pessoas tenham atuado sozinhas para a produção ou
aprimoramento de seus bens, as faculdades que desenvolveram
para realização de suas atividades foram fruto também de sua
interação com o meio social.

Percebe-se que a adoção de uma teoria de cidadania social
cosmopolita eleva o nível dos mínimos de justiça, na medida em
que força o alargamento dos limites da comunidade dos beneficiá-
rios desses mínimos, que passam a ser considerados os cida-
dãos de todo o planeta.

A globalização econômica, no contexto examinado, como ins-
trumento do almejado desenvolvimento sustentável, tem o objetivo
de distribuir os bens do planeta aos seus legítimos donos, a saber,
todos os cidadãos da Terra.

Dentre os vários pontos de convergência observados entre
Harbermas e Cortina, destaca-se o multiculturalismo impondo-se
como regra de convivência, nesse novo ambiente que se forma.

Linhas atrás, já em menção ao pensamento de Adela Cortina,
frisou-se que a existência de uma causa comum é elemento moti-
vador para o estabelecimento de uma comunidade. No momento
atual, tem-se como causas comuns e urgentes, mormente as de
ordem ambiental, dentre as quais podemos citar (a) o objetivo de
evitar a desertificação do planeta; (b) de evitar a destruição da ecos-
fera; (c) exterminar a fome e a guerra e (d) acabar com a pobreza.



391

Assim é que, justificação da criação de uma esfera pública trans-
nacional para o desenvolvimento de relações jurídicas reside, para
além da conveniência dos ditames da globalização, no fato de que
estas causas ultrapassam e muito as possibilidades de uma só
nação.

Se é possível atingirmos um patamar de desenvolvimento sus-
tentável, ele só pode ser global. Assim como o termo sustentabili-
dade, também o desenvolvimento sustentável não tolera alcunhas
particularizantes. Ou é global, humano, social, ecológico, sistêmi-
co, ético, democrático e multicultural, ou não é em absoluto, nem
desenvolvimento, nem sustentável. Assim é que as idéias de Har-
bermas e Cortina ajudam-nos a compreendê-lo, ao tempo em que
nos fornecem subsídios para a criação de uma ordem jurídica apta
a tutelá-lo, efetivamente, sem particularizações nem estreitamen-
tos.

4.1 Aplicações práticas

Várias possibilidades podem ser concebidas para serem apli-
cadas na tutela jurídica de um desenvolvimento sustentável.

Primeiramente, por ser um interesse transindividual (talvez
metaindividual fosse um termo ainda mais adequado) e global, a
criação de um mecanismo de controle popular das ações correla-
tas ao tema nos organismos internacionais seria um instrumento
jurídico com grande potencial para contribuir no processo de esta-
belecimento de uma política global mais atenta às questões am-
bientais. Um mecanismo que tal parte do pressuposto da desvin-
culação entre os conceitos de cidadania e nacionalidade, cuidan-
do também de apartar as idéias de identidade nacional e participa-
ção cívica e política, erigindo o cidadão partícipe do processo à
condição de cidadão do mundo.

Um outro mecanismo valioso seria o do resgate da teoria dos
deveres fundamentais, apta a supedanear a elaboração de uma car-
tilha internacional de deveres fundamentais, a exemplo da Decla-

ration de droits du homme et du citoyen. A cartilha, legitimada na
necessidade de preservação da vida humana, bem como na sua
harmonização com as demais formas de vida no planeta, certa-
mente estaria vocacionada a inspirar os ordenamentos nacionais,
tal qual ocorreu a partir de 1789 com os direitos fundamentais.
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Ainda do ponto de vista prático, é possível citar alguns avan-
ços já alcançados em termos de edição de normas internacionais.
Nesta trilha, as Convenções das Nações Unidas, ocorridas em
1972 (Estocolmo), 1992 (Eco92 – Rio de Janeiro) e 2012 (Rio+20)
produziram alguns instrumentos incipientes, mas relevantes nes-
ta caminhada, como a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento, a Agenda 21 e as Convenções da Biodiversida-
de e sobre a Mudança do Clima.

O Protocolo de Quioto tem se revelado um outro documento
internacional de relevo neste processo de busca pelo desenvolvi-
mento sustentável, mormente no que toca à introdução de um
mecanismo de desenvolvimento, que redundou na emissão dos
denominados créditos carbono.

De acordo com o compromisso assumindo pelos signatários
do Protocolo de Quioto, os países industrializados deveriam redu-
zir suas emissões de GEE em pelo menos 5% em relação aos
níveis de 1990, até 2008 e 2012. Os gases de efeito estufa (GEE)
são, além do próprio Dióxido de Carbono (CO

2
), o Metano (CH

4
), o

Óxido Nitroso (N
2
O), os Hidrofluorcarbonos (HFCs), os Perfluor-

carbonos (PFCs) e o Hexafluoreto de enxofre (SF
6
).

A partir do estabelecimento desta meta e de compromissos
diferenciados para os países desenvolvidos e os em desenvolvi-
mento, surgiu o denominado mercado do crédito carbono. Seu fun-
cionamento dá-se consoante as seguintes diretrizes. Em um pri-
meiro momento, organismos governamentais ou não governamen-
tais, de países não listados no Anexo do Protocolo de Quioto, de-
senvolvem projetos capazes de reduzir ou absorver as emissões
de gases do efeito estufa. Os países não listados no anexo são os
ditos países em desenvolvimento (mais pobres).

Na sequência, esses projetos recebem certificados (RCE) por
autoridades certificadoras designadas (no Brasil funciona um Co-
mitê no âmbito do MCT/Comissão Interministerial), certificando a
prática como efetivamente capaz de reduzir as emissões.

Emitidas essas Reduções Certificadas de Emissões, corres-
pondentes a 1 tonelada de carbono equivalente, é gerado um cré-
dito que pode ser utilizado pelos países desenvolvidos para alcan-
çar suas metas de redução. Esses créditos vêm sendo lançados
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no mercado e têm recebido a designação popular de créditos car-
bono.

A lógica deste instrumento internacional é a de que países de-
senvolvidos e em desenvolvimento têm interesses e possibilida-
des diversas, no que diz respeito à questão ecológica. Assim, a
facilidade que o país mais pobre eventualmente possa ter em pro-
duzir mecanismos de desenvolvimento limpo é compensada mo-
netariamente pelos países mais ricos; os quais, ao tempo em que
dispõem de maiores recursos financeiros, são em geral poluido-
res mais intensos em razão do seu grau mais elevado de industria-
lização.

Trata-se de um mecanismo bem característico do desenvolvi-
mento sustentável: não elimina a degradação ambiental, mas ten-
ta amenizar o problema trazendo uma compensação financeira
bem vinda e necessária aos países mais pobres.

A lista de exemplos poderia prosseguir, tocando em institutos
jurídicos relevantes, como é o exemplo do direito de propriedade
ou enveredando com maior profundidade em uma teoria dos deve-
res fundamentais para o estabelecimento de um Estado Demo-
crático de Direito Ecológico no Brasil.

Porém, para o propósito deste trabalho, entendemos que a
análise promovida até aqui é bastante para traçar um bom panora-
ma do cenário atual das questões tratadas.

4 CONCLUSÕES

A humanidade experimenta hoje um momento de mudança de
vários paradigmas éticos, científicos e sociais, que vem causando
impacto em vários ramos da ciência.

Em matéria de ciência jurídica, o risco real do colapso ambien-
tal tem aptidão para conduzir o ideário jurídico e constitucional das
sociedades e nações, no sentido da consagração de valores como
paz, fraternidade e solidariedade; ao tempo em que revela a ne-
cessidade de colocar o princípio da sustentabilidade no foco das
atenções.

Este momento atual do desenvolvimento da ciência jurídica e
da ordem constitucional impõe o reconhecimento do dever funda-
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mental de sustentabilidade como categoria jurídica autônoma e de
superior relevo.

Abre-se o caminho também para o surgimento de novos insti-
tutos jurídicos e mesmo sujeitos de direitos e de novas espécies
de demanda, tudo isso criando para nós, estudiosos do Direito, a
necessidade de estarmos preparados para contribuir nessa em-
preitada de busca pela paz e pelo estabelecimento de uma melhor
condição de vida no planeta.

Esse é o esforço que fazemos para seguir o caminho da cons-
trução do futuro que queremos, mesmo sabendo que o caminho é
incerto e que a nossa própria caminhada tem o poder de definir a
trilha percorrida.
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